
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.214 - SC (2011/0019983-7)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : SILVALINA ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO, 

ADMITIDO ATÉ 31/10/1969. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

INVIABILIDADE DO EXAME DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91. 

RECONHECIMENTO. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 1.211.676/RN, 

JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO REGIMENTAL 

IMPROVIDO.

I. A alegada violação aos dispositivos constitucionais, mencionados nas razões de 
recurso, não pode ser examinada em Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF, uma vez que a competência desta Corte restringe-se à 
uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional (art. 105, III, da CF/88). 
II. O Superior Tribunal de Justiça, "por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 

1.211.676/RN, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos recursos repetitivos, 

firmou entendimento no sentido de que o art. 5º da Lei n. 8.186/1991 estendeu aos 

pensionistas dos ex-ferroviários da Rede Ferroviária Federal - RFFSA admitidos até 

31/10/1969 o direito à complementação da pensão, nos termos do art. 2º, parágrafo único 

da citada Lei, que determina a paridade de valores relativos à aposentadoria com o 

vencimento da ativa" (STJ, AgRg no REsp 1.302.195/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/04/2013).

III. Na forma da jurisprudência, "não se aplica ao caso o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal quanto à Lei n. 9.032/95, por se referir ao valor da própria pensão, e não 

à complementação tratada pela Lei n. 8.186/91" (STJ, AgRg no AgRg no REsp 

1.148.883/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 14/05/2013). 

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. 

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora 
Convocada do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram 
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com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2013 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.214 - SC (2011/0019983-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pela União, contra decisão da lavra da Ministra Alderita Ramos de Oliveria 

(Desembargadora Convocado do TJ/PE), que deu provimento ao Recurso Especial da 

ora recorrida, para, restabelecer a sentença, exceto no que tange aos juros de mora, que 

fixou em 6% (seis por cento) ao ano, a partir da citação, nos termos do art. 1º-F da Lei 

9.494/97, e à correção monetária, de acordo com a Lei 11.960/2009, a partir da sua 

vigência.

Sustenta a União, em apertada síntese, que o pensionista não foi  

contemplado com uma regra de paridade, em relação ao pessoal da ativa, porquanto 

apenas as regras de reajuste do benefício devem ser idênticas às do pessoal da ativa, na 

medida em que "o valor do benefício de pensão por morte continua sendo o da data da 

concessão" (fl. 312e), nos termos do disposto no art. 5º da Lei 8.186/91.

Alega que "o art. 5º da Lei 8.186/91 não tem o condão de, por si só, 

aumentar o benefício de pensão por morte de ex-ferroviário à integralidade do recebido 

pelos ferroviários em atividade" (fl. 314e).

Assevera, ainda, que a manutenção da decisão recorrida afronta os arts. 5º, 

XXXVI, 195, § 5º, e 201 da CF/88, em face da majoração da pensão por morte sem a 

previsão legislativa da fonte de custeio.

Acrescenta que o Supremo Tribunal Federal, ao apreaciar Recurso 

Extraordinário submetido ao regime do art. 543-B do CPC, considerou ser indevida a  

majoração da pensão por morte, conforme previsão da Lei 9.032/95, quando o referido 

benefício tenha sido concedido anteriormente à vigência da mencionada norma.

Requer, assim, a reconsideração do decisum, ou, caso assim não se 

entenda, a sua reforma, pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.214 - SC (2011/0019983-7)
  
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): A decisão ora recorrida 

tem o seguinte teor:

"Trata-se de recurso especial interposto por  SILVALINA ROSA 

DA SILVA fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "a" , da 

Constituição da República, contra acórdão proferido pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (e-STJ fl. 193):

ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO. PENSIONISTA. 

EQUIPARAÇÃO. INTEGRALIDADE. LEI Nº 8.186/91. 

IMPRESCINDÍVEL OBSERVAR PARÂMETROS DA LEI 

PREVIDENCIÁRIA. 

A Lei nº 8.186/91 assegura a complementação entre os vencimentos 

dos ferroviários ativos e os inativos, respeitada a forma de 

concessão dos benefícios de aposentadoria e de pensão, os quais 

devem observar rigorosamente a legislação previdenciária vigente 

quando do requerimento ou da data do óbito.

Nas razões do recurso especial, alega o recorrente violação dos 

artigos 1º, 2º e 5º da Lei nº 8.186/91. Sustenta que os ferroviários 

aposentados e seus pensionistas têm direito, além do benefício pago 

pela autarquia previdenciária, à complementação até o valor integral 

da remuneração correspondente ao cargo exercido pelos ferroviários 

em atividade.

É o relatório.

Decido.

O artigo 1º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas dos 

ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 

31/10/1969, o direito à complementação de pensão, de acordo com 

as disposições do parágrafo único do artigo 2º, que expressamente 

assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos, 

in verbis:

Art. 1° É garantida a complementação da aposentadoria paga na 

forma da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários 

admitidos até 31 de outubro de 1969, na Rede Ferroviária Federal 

S.A. (RFFSA), constituída ex-vi da Lei n° 3.115, de 16 de março de 

1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e subsidiárias. 
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Art. 2° Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei 

Previdenciária, a complementação da aposentadoria devida pela 

União é constituída pela diferença entre o valor da aposentadoria 

paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o da 

remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade 

na RFFSA e suas subsidiárias, com a respectiva gratificação 

adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único. O reajustamento do valor da aposentadoria 

complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições 

em que for reajustada a remuneração do ferroviário em 

atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre 

eles.

Art. 5° A complementação da pensão de beneficiário do 

ferroviário abrangido por esta lei é igualmente devida pela 

União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas as 

normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as 

disposições do parágrafo único do art. 2° desta lei. 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, a pensão previdenciária 

complementada poderá ser paga cumulativamente com as pensões 

especiais previstas nas Leis n°s 3.738, de 3 de abril de 1960, e 

6.782, de 20 de 6.782, de 20 de maio de 1980, ou quaisquer outros 

benefícios pagos pelo Tesouro Nacional. (grifos nosso)

Esta Colenda Corte, em casos análogos já decidiu que o valor devido 

pelo INSS deve ser aquele previsto na lei previdenciária vigente ao 

tempo da concessão do benefício, sendo que a União deverá 

complementar os valores pagos pela referida autarquia 

previdenciária, de acordo com a legislação previdenciária 

vigente à época da instituição do benefício, assegurando a 

percepção pelos pensionistas dos valores equivalentes ao 

percebido pelos ferroviários na ativa.

Na espécie, portanto, verifica-se que a autora tem direito à 

complementação de pensão, com fins de integralizar o valor 

percebido do INSS até o montante de 100% do valor pago aos 

ferroviários em atividade.

Confiram-se precedentes :

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 

MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA. 

SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA MESMA 

QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
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RFFSA. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 

COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. PRECEDENTES DE 

TURMAS INTEGRANTES DA PRIMEIRA E TERCEIRA SEÇÃO.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 

necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de 

recursos que tratem de matéria afeta como representativa de 

controvérsia, mas somente da suspensão dos recursos nos quais a 

controvérsia esteja estabelecida nos tribunais de segunda instância.

2.  Nos casos em que os servidores públicos aposentados e 

pensionistas da extinta FEPASA pleiteiam a complementação do 

benefício previdenciário não se opera a prescrição do fundo de 

direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 

ajuizamento da ação.

3. O artigo 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do 

"ferroviário abrangido por esta lei" - ou seja, dos 

ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 

31/10/1969 -, o direito à complementação de pensão, de acordo 

com as disposições do parágrafo único do artigo 2º, que, por 

sua vez, expressamente assegura a permanente igualdade de 

valores entre ativos e inativos.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1055666/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 

27/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO 

CABIMENTO. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 

COMPLEMENTAÇÃO. PROCEDÊNCIA. ART. 5º, C/C O ART. 2º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 

RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR. LEI Nº 9.032/95. FALTA DE 

INTERESSE RECURSAL. VIOLAÇÃO A PRECEITOS 

CONSTITUCIONAIS. EXAME EM RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSSIBILIDADE.

(...)

2. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do 

"ferroviário abrangido por esta lei" - ou seja, dos 

ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 

31/10/1969 -, o direito à complementação de pensão, de acordo 

com as disposições do parágrafo único do art. 2º, que, por sua 

vez, assegura, expressamente, a permanente igualdade de 
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valores entre ativos, inativos e pensionistas. Precedentes.

3. O Tribunal de origem afastou a incidência da Lei n.º 9.032/95 ao 

caso, não havendo, pois, interesse recursal da agravante.

4. "É inviável a apreciação de ofensa a dispositivos constitucionais, 

pois não cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame 

de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do artigo 102, inciso III, da Carta 

Magna." (EDcl na AR 4.204/SP, Rel. Min. GILSON DIPP, TERCEIRA 

SEÇÃO, DJe 17/8/2011).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1103124/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 29/02/2012)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIÚVA DE FERROVIÁRIO. 

PENSÃO POR MORTE. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO 

EM SEDE AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. É pacífico o entendimento de que a Lei n. 8.186/91 assegura 

a pensionistas de ex-ferroviários o direito à complementação 

do respectivo benefício, de modo a preservar a equiparação 

com os ferroviários da ativa.

2. Precedentes: AgRg no REsp 1.074.595/SC, Rel. Min. Og. 

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 20.8.2009, DJe 21.9.2009; 

AgRg no REsp 1.096.779/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta 

Turma, julgado em 16.4.2009, DJe 11.5.2009; AgRg no REsp 

1.108.665/SC, Rel. Min. Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 

23.6.2009, DJe 10.8.2009.

3. (...)

Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1200422/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 04/03/2011)

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para 

restabelecer a sentença de primeiro grau, exceto no que 

tange aos juros de mora, que fixo em 6% ao ano a partir da 

citação, nos termos do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/97, e à 

correção monetária de acordo com a Lei nº 11.960/2009 a partir 

da sua vigência. 

Intimem-se".

As razões expendidas no Agravo Regimental não são capazes de infirmar 

os fundamentos da decisão ora agravada.

Com efeito, a alegada violação aos dispositivos constitucionais, 

mencionados nas razões de recurso, não pode ser examinada em Recurso Especial,  
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sob pena de usurpação da competência do STF, uma vez que a competência desta 

Corte restringe-se à uniformização da interpretação da legislação infraconstitucional (art. 

105, III, da CF/88). 

No mérito, a decisão recorrida encontra-se em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, como se vê do entendimento 

firmado quando do julgamento do REsp 1211676/RN, julgado sob o rito dos recursos 

repetitivos, in verbis:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À 

COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO 

ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DEMANDA QUE 

NÃO CORRESPONDE AO TEMA DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA 

FORMA DA LEI 9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS 

RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 416.827/SC. 

RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do 

direito à complementação da pensão paga aos dependentes 

do ex-ferroviário, mantendo-se a equivalência com a 

remuneração do ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos 

benefícios previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do 

Decreto 83.080/79, ou seja, na proporção de 50% do valor da 

aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que teria 

direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, acrescida 

de tantas parcelas de 10% (dez por cento) para cada dependente 

segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o 

entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o 

direito à complementação à pensão, na medida em que 

determina a observância das disposições do parágrafo único 

do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a 

permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos 

dependentes do servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 

5º, da CF/88, em sua redação original, em vigor à época da 

edição da Lei 8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão 

por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou 

proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em 

lei, observado o disposto no parágrafo anterior".

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação 

dos proventos dos ferroviários aposentados e das pensões 
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devidas aos seus dependentes, por ser norma específica, em 

nada interfere na regra de concessão da renda mensal devida 

a cargo do INSS, a qual permanece sendo regida pela 

legislação previdenciária.

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles 

apreciados pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 

416.827/SC, ou ainda, no julgado proferido, com repercussão geral, 

na Questão de Ordem no RE 597.389/SP.  Em tais assentadas, o 

STF decidiu ser indevida a majoração das pensões concedidas antes 

da edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não veiculou pleito 

relativo a sua aplicação.

7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos em 

ações análogas aos autos, acerca da complementação da pensão 

aos beneficiários de ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar 

que a ofensa à Constituição, se existente, seria reflexa.

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ" (STJ, 

REsp 1.211.676/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/08/2012).

Ademais, como já assinalado, "não se aplica ao caso o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal quanto à Lei n. 9.032/95, por se referir ao valor da própria 

pensão, e não à complementação tratada pela Lei n. 8.186/91" (STJ, AgRg no AgRg no 

REsp 1.148.883/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 

14/05/2013). 

Corroborando o entendimento expendido, destacam-se os seguintes 

julgados:

"ADMINISTRATIVO - PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS - 

DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO - LEI 8.186/91 - 

RECONHECIMENTO - MATÉRIA SEDIMENTADA PELA VIA DO 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA Nº 

1.211.676/RN - NÃO PROVIMENTO.

1. Este Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial n. 1.211.676/RN, Relator 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos recursos 

repetitivos, firmou entendimento no sentido de que o art. 5º 

da Lei n. 8.186/1991 estendeu aos pensionistas dos 

ex-ferroviários da Rede Ferroviária Federal -_ RFFSA 

admitidos até 31/10/1969 o direito à complementação da 

pensão, nos termos do art. 2º, parágrafo único da citada Lei, 

que determina a paridade de valores relativos à 
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aposentadoria com o vencimento da ativa.

2. O STJ é incompetente para analisar suposta violação a 

normas constitucionais, sob pena de invasão da competência 

do STF, ainda que para efeito de prequestionamento. 

Precedentes: EDcl nos EREsp 1240168/SC, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 

07/11/2012, DJe 21/11/2012; EDcl no AgRg nos EREsp 

1213142/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 09/10/2012 e AgRg nos EDcl 

no Ag 1404138/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 09/11/2012.

3. Agravo regimental em ataque ao mérito de decisão proferida com 

base no art. 543-C do CPC não provido, com aplicação de multa no 

percentual de 10% sobre o valor da causa" (STJ, AgRg no REsp 

1.302.195/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 09/04/2013).

 

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO 

CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 

CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM 

DA MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 

OBRIGATORIEDADE. SUSPENSÃO DO REGIMENTAL ATÉ O 

JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

IMPOSSIBILIDADE. ADMINISTRATIVO. RFFSA. PENSÃO POR 

MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DIREITO PLEITEADO 

RECONHECIDO POR LEI POSTERIOR.

1. O artigo 543-C do Código de Processo Civil não previu a 

necessidade de sobrestamento nesta Corte do julgamento de 

recursos

que tratem de matéria afeta como representativa de controvérsia, 

mas

somente da suspensão dos recursos nos quais a controvérsia esteja 

estabelecida nos Tribunais de segunda instância. Precedentes.

2. A pretensão acerca do sobrestamento da apreciação do 

regimental,

em face da existência, no Supremo Tribunal Federal, de recurso 

extraordinário sobre a mesma matéria (RE 381.367/RS), ainda 

pendente de julgamento, não possui amparo legal.

3. O art. 5º da Lei n.º 8.186/91 estende aos pensionistas do 

"ferroviário abrangido por esta lei" ou seja, dos 

ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 

31/10/1969, o direito à complementação de pensão, de acordo 
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com as disposições do parágrafo único do art. 2º, que, por sua 

vez, expressamente assegura a permanente igualdade de 

valores entre ativos, inativos e pensionistas. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido" (STJ, AgRg no REsp 

1.026.407/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe de 19/04/2011). 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0019983-7 REsp 1.233.214 / SC

Número Origem: 200572030011284

EM MESA JULGADO: 15/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVALINA ROSA DA SILVA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SILVALINA ROSA DA SILVA
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS BOSCARDIN
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Marilza Maynard (Desembargadora Convocada 
do TJ/SE), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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